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Resolução nº 000084/2020 de 10 de dezembro de 2020.

Ementa: Regulamenta o Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG)  e  o  Plano  de  Ação  (PA)  no  âmbito  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia.

O  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA),  reunido em
Sessão  Plenária,  no  uso  de  suas  atribuições  constitucionais,  legais  e
regimentais,

Considerando o disposto no art. 91 da Constituição do Estado da Bahia e o
disposto no inciso XIV do art. 1º da Lei Complementar Estadual nº 05, de 04 de
dezembro de 1991, que estabelecem que compete ao Tribunal de Contas do
Estado  da  Bahia  assinalar  prazo  para  que  o  órgão  ou  entidade  adote  as
providências  apontadas  para  o  exato  cumprimento  da  lei  ou  correção  de
irregularidades;

Considerando o disposto no inciso IV do art. 10 da Lei Complementar nº 05,
de 04 de dezembro de 1991, que atribui competência ao Tribunal de Contas do
Estado da Bahia para expedir as normas que se fizerem necessárias para um
melhor  desenvolvimento  das  ações  de  auditoria,  visando  disciplinar  o
procedimento da Administração;

Considerando que a alínea a, inciso III, § 5º, do art. 10 da Lei Complementar
nº  05,  de  04  de  dezembro  de  1991  estabelece  que,  quando  verificadas
irregularidades em auditorias realizadas,  o Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia poderá oferecer orientação formal corretiva ou saneadora;

Considerando que o disposto no inciso XIV do art. 1º da Lei Complementar nº
05,  de  04  de  dezembro  de  1991,  estabelece  que  compete  ao  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote
as providências apontadas para o exato cumprimento da lei  ou correção de
irregularidades;

Considerando a permanente exigência de aprimoramento das deliberações
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, a fim de lhes conferir
maior eficácia junto às unidades jurisdicionadas;

Considerando que o Plano de Ação se constitui num importante instrumento
para  o  monitoramento  das  auditorias,  contribuindo  para  aumentar  a
efetividade das ações propostas.
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TCE______________________________________________

Considerando a busca pela melhor atenção ao interesse público, assim como
com o propósito de buscar soluções consensuais para regularização de atos e
procedimentos  dos  Poderes,  órgãos  e  entidades  da  administração  pública
estadual direta e indireta sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Para os fins desta Resolução, considera-se:

I - Plano de ação: documento elaborado por órgão ou entidade jurisdicionado,
que  estabelece  o  compromisso  de  adotar  medidas  de  saneamento  das
irregularidades  especificadas  na  decisão,  definindo  as  atividades  e  ações
necessárias, os responsáveis pela execução de cada uma, bem como os prazos
adequados à sua implementação.

II  -  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG):  instrumento  consensual  de
controle,  vocacionado  à  adequação  e  regularização  voluntária  de  atos  e
procedimentos  administrativos  sujeitos à fiscalização do Tribunal  de Contas,
mediante a fixação de prazo razoável para que o responsável pelo poder, órgão
ou entidade adote soluções ao exato cumprimento da lei e das decisões não
definitivas emanadas no exercício da atividade de controle.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE AÇÃO (PA)

Art. 2º O Tribunal de Contas do Estado da Bahia poderá expedir determinação
para  que  o  órgão  ou  entidade  apresente  plano  de  ação  com  vistas  ao
saneamento de irregularidades verificadas, conferindo-lhe prazo máximo para
apresentação, a partir da decisão.

Parágrafo único. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo serão decididos na
forma da resolução vigente que discipline a matéria.

Art.  3º A  elaboração  do  plano de ação  deverá  ser  realizada  pela  unidade
jurisdicionada.

Parágrafo  único -  A  equipe  de auditoria  poderá acompanhar  o  processo de
construção do plano de ação, caso solicitado pelo jurisdicionado, por meio de
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TCE______________________________________________

reuniões com representantes dos órgãos auditados responsáveis pela adoção
das providências necessárias.

Art. 4º O plano de ação deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – indicação dos itens e subitens da decisão que configuram o objeto do Plano
de Ação;

II  –definição  das  atividades  e  ações  que  serão  adotadas  a  fim  de  dar
cumprimento à deliberação;

III –indicação das etapas em que a atividade ou ação será subdividida para sua
implementação, especificando o percentual de execução por período fixado;

IV – definição do setor responsável pela implementação das atividades e ações;

V – fixação da data de início e de fim da realização das atividades e ações;

VI – indicação dos produtos esperados ao final de cada etapa.

§1º O Plano de Ação (PA) sujeita os seus signatários e respectivos substitutos e
sucessores às obrigações assumidas.

§2º  O gestor  signatário,  seus  substitutos  e  sucessores poderão,
fundamentadamente,  propor  ao  Relator  a  revisão  do  Plano  de  Ação
apresentado,  em  caso  de  comprovada  inviabilidade  do  cumprimento  de
ação/atividade nele  estabelecida,  observado  o  procedimento  previsto  em
resolução específica.

Art. 5º A determinação de apresentação de plano de ação pelo Tribunal de
Contas não obriga o jurisdicionado à formalização do Termo de Ajustamento de
Gestão (TAG), nem o inviabiliza.

CAPÍTULO III
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO (TAG)

I – Disposições Preliminares

Art. 6º Para efeito de adequar os atos e procedimentos do órgão ou entidade
submetidos  à  sua  jurisdição  aos  padrões  de  regularidade,  legalidade,
legitimidade, razoabilidade e economicidade, o Tribunal de Contas do Estado
da  Bahia  poderá  firmar  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG)  com  o
jurisdicionado, no âmbito dos processos de controle externo, com o objetivo de

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP:41.745-002, tel. (71) 3115-4648

Resolução nº000084/2020 Ref.2514288-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0O

T
M

4N
D

K
W



TCE______________________________________________

promover a adoção de providências necessárias ao exato cumprimento da lei
ou correção de irregularidades.

§1º O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) será norteado pelos princípios da
eficiência  administrativa,  da  publicidade,  da  consensualidade,  da
transparência,  da prevenção,  da sustentabilidade social  e  fiscal  da despesa
pública  e  resultará  da  atuação  conjunta  das  equipes  técnicas  auditoriais,
Ministério  Público  de  Contas  e  jurisdicionados,  todos,  preordenados  à
prevenção e à solução de antijuridicidade através do processo de cooperação.

§2º A publicação do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) não obstará a
fiscalização,  o processamento e o  julgamento de eventuais  contas,  atos  ou
fatos  não  abrangidos  na  solução  consensual,  bem  como  não  impedirá  a
definição  e  a  imposição  de  eventuais  responsabilidades  remanescentes  em
caso de órgão formado por mais de uma unidade orçamentária.

§3º Nos casos em que o Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) atingir a esfera
jurídica  de   terceiros,  por  via  direta  ou  reflexa,  estes  serão  notificados
previamente,  observado o devido processo legal e os prazos fixados na Lei
Orgânica e no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

§4º É obrigatória a manifestação e a participação da Coordenadoria de Controle
Externo competente  e do Ministério  Público  de  Contas  no procedimento de
Termo de Ajustamento de Gestão (TAG).

Art. 7º O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) não se aplica às contas do
Chefe do Poder Executivo Estadual.

II – Propositura do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG)

Art. 8º São legitimados à propositura do Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG):

I – Conselheiro Relator;

II – Ministério Público de Contas;

III – Coordenador de Coordenadorias de Controle Externo;

IV – Responsáveis por poderes, órgãos ou entidades jurisdicionadas.

Art. 9º O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) será cabível nos casos em
que  a  regularização  voluntária  dos  atos  e  procedimentos  administrativos
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TCE______________________________________________

sujeitos à fiscalização do Tribunal permita suspender ou afastar a aplicação de
penalidades ou sanções, sendo vedada a sua celebração:

I  -  sobre  ato  ou  procedimento  relacionado  ao  cumprimento  de  limites
constitucionais e legais;

II  -  sobre ato ou procedimento que configure má-fé,  dolo,  crime,  indício de
improbidade administrativa ou desvio de recursos públicos;

III - sobre ato ou procedimento apreciado em processo com decisão definitiva;

IV - sobre ato ou procedimento cuja regularização já não for possível;

V - quando implicar renúncia de receita pública, ressalvados os casos de multas
aplicadas pelo Tribunal;

VI -  sobre ato ou procedimento objeto de Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG) rejeitado ou não homologado;

VII -  com gestor  signatário  de  Termo de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG)  em
execução,  em relação aos mesmos processos indicados no art.  10,  inciso I,
desta Resolução.

VIII - com Unidade Gestora (UG) que tenha descumprido obrigações assumidas
por meio de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG),  pelo prazo de até 02
(dois) anos após a certificação do inadimplemento;

IX  -  no período de 180 dias  que antecederem as eleições  na  circunscrição
eleitoral que estiver inserido o gestor, desde que candidato a eleição, reeleição
ou escolhido em convenção;

Art. 10 São elementos essenciais ao Termo de Ajustamento de Gestão (TAG):

I – a definição precisa do objeto do ajuste, com a indicação específica dos atos
e procedimentos abrangidos e identificação dos processos de controle externo,
vinculados ao TAG;

II - a identificação precisa do órgão ou da entidade controlada, com CNPJ, bem
como  nome da  autoridade  competente,  CPF,  RG,  cargo  ou  função  pública,
matrícula  funcional,  endereço  funcional,  endereço  residencial,  estado  civil,
celular e e-mail institucional;
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TCE______________________________________________

III  -  discriminação  das  obrigações  e  metas  ajustadas,  individualizadas,  com
indicação do setor responsável pela implementação de cada atividade e ação,
contemplando os indicadores necessários à verificação do atingimento dessas
metas;

IV - cronograma de prazos para implementação das obrigações conciliadas;

V -  expressa adesão de todos os  signatários às suas disposições,  dando-se
ciência de que eventual descumprimento voluntário das cláusulas pactuadas
poderá implicar a caracterização de dolo e na violação à ordem jurídica;

VI  - a fixação do prazo de remessa ao Tribunal de Contas da comprovação do
cumprimento de cada obrigação conciliada para monitoramento.

VII  -  formas  de  monitoramento  do  ajuste  e  indicação  dos  órgãos  e  dos
responsáveis pelo acompanhamento;

VIII - sanções a serem aplicadas em caso de inadimplemento, total ou parcial,
das obrigações;

IX –  a expressa convenção sobre irregularidades reiteradas, que atinjam mais
de um exercício, se for o caso.

X - outros elementos necessários ao seu fiel cumprimento.

Art.  11 O  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG)  poderá  estabelecer,
cumulativamente  ou  não,  segundo  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, as seguintes condições:

I - multa a ser imposta diretamente ao gestor;

II - restituição integral do valor do repasse ou dano apurado;

III  -   imposição de obrigação de fazer  ou  não-fazer  com fixação de multa,
inclusive diária, em caso de descumprimento ou atraso injustificado;

IV  -  obrigação  de  pagar  os  valores  protestados  extrajudicialmente  pelos
Tabelionatos de Protestos de Títulos, na forma de resolução específica;

V - outras expressamente especificadas no Termo de Ajustamento de Gestão.

§1º Ficam sujeitas às obrigações fixadas no Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG), o órgão, a entidade, o gestor signatário, seus substitutos e sucessores,
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TCE______________________________________________

aplicando-se as vedações do art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, no que
couber.

§2º  O gestor  signatário,  seus  substitutos  e  sucessores poderão,
fundamentadamente,  propor  ao  Relator  a  repactuação  do  Termo  de
Ajustamento de Gestão, em caso de comprovada inviabilidade do cumprimento
de condição nele estabelecida, observado o procedimento previsto na Sessão
III.

Art.  12  Ao gabinete do relator compete a edição e revisão das minutas do
texto final do Termo de Ajustamento de Gestão. 

III – Procedimento e Julgamento do TAG

Art.  13 Verificada  a  possibilidade  de  composição  mediante  Termo  de
Ajustamento  de  Gestão  (TAG),  qualquer  dos  legitimados  poderá  propor  a
assinatura do instrumento,  mediante manifestação inequívoca,  em processo
em trâmite, após a apresentação de relatório auditorial conclusivo.

§1º Formalizado o interesse na assinatura de Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG), o relator deverá avaliar a existência das condições previstas nos artigos
8º e 9º dessa Resolução e  determinará a autuação de protocolo de processo
específico, que ficará referenciado no processo de origem.

§2º A GERIN deverá informar ao Relator sobre a existência de TAG assinado
com o mesmo jurisdicionado em outro processo.

§3º O processo de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) será conduzido pelo
relator do processo originário.

§4º A partir da formalização do interesse em firmar o Termo de Ajustamento de
Gestão  (TAG),  na  forma  descrita  no  §1º,  fica  suspenso  o  curso  do  prazo
prescricional  e  ficará  sobrestado  o  trâmite  do  processo  originário  até
apreciação do ajuste pelo Tribunal Pleno.

Art. 14 O relator determinará a notificação do responsável pelo poder, órgão
ou entidade parte do processo, para audiência de conciliação e discussão das
condições, obrigações e metas do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG).

§1º  A  audiência  de  conciliação  realizar-se-á  com a  presença  do  relator,  de
responsável pela Unidade Gestora (UG), de representante da Coordenadoria de
Controle Externo e de Membro do Ministério Público de Contas.
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TCE______________________________________________

§2º  Havendo  discordância  da  Coordenadoria  de  Controle  Externo  ou  do
Ministério Público de Contas, na audiência de conciliação, será concedido prazo
de 05 (cinco) dias sucessivos para manifestação.

§3º Conciliadas todas as condições entre o relator e os interessados visando ao
saneamento das irregularidades e fixados os termos previstos nos art. 10 e 11,
será lavrada minuta do Termo de Ajustamento de Gestão.

§4º  Não  havendo  conciliação,  o  processo  originário  seguirá  o  rito
regimentalmente previsto sem prejuízo da apuração dos atos e aplicação de
eventuais sanções cabíveis, voltando a fluir o prazo prescricional.

Art. 15 O conselheiro relator submeterá ao órgão colegiado, em até 10 (dez)
dias, a minuta de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG).

§1º Quando o processo for de competência do Tribunal Pleno, o relator deverá
submeter ao órgão colegiado a minuta de Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG) para aprovação com ou sem alterações ou rejeição.

§2º  Quando o  processo  for  de  competência  das  Câmaras,  o  relator  deverá
submeter a minuta de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) ao Tribunal Pleno
para apreciação e homologação e informar ao respectivo Órgão Fracionário da
sua aprovação.

§3º As minutas de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) serão pautadas e
incluídas  no  item  matéria  administrativa  com  02  (duas)  sessões  de
antecedência.

§4º Havendo alterações de mérito, o Termo de Ajustamento de Gestão (TAG)
será  novamente  submetido  ao  Jurisdicionado,  à  Coordenadoria  de  Controle
Externo e ao Ministério Público de Contas para manifestação no prazo de 10
(dez) dias.

Art. 16 Na hipótese de rejeição, o Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) será
arquivado e os fatos constantes do processo originário serão apreciados pelo
Tribunal Pleno ou pela Câmara.

Art. 17 O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) passa a produzir efeitos com
a publicação da homologação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, e:
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TCE______________________________________________

I – Suspenderá o curso do prazo prescricional quanto às irregularidades que
compõem seu objeto e aos seus signatários;

II – Retomará o curso do processo originário em relação aos demais achados;

III  -  Implicará  a  renúncia  ao  direito  de  discutir  a  existência,  no  âmbito  do
processo  originário,  das  irregularidades  conciliadas,  não  caracterizando,
entretanto, juízo antecipado de mérito;

IV - Constituir-se-á em título executivo extrajudicial.

§1º Havendo mais de uma unidade orçamentária,  a suspensão do curso do
prazo  prescricional  e  o  sobrestamento  do  trâmite  do  processo  originário
somente ocorrerá em relação  àquela que formalizar o interesse em firmar o
TAG.

§2º  O  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG)  poderá  convencionar  que  o
processo originário  permanecerá sobrestado pelo prazo previsto para o seu
cumprimento,  caso  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  especialmente  a
natureza  e  a  gravidade  dos  achados  não  contemplados  pelo  instrumento
negocial, justifiquem a adoção da medida.

§3º  O  processo  originário  cujo  objeto  seja  recursos  atribuídos  a  entidades,
instituições  e  municípios  continuará  sobrestado,  podendo  ser  retomado,  a
qualquer momento, o curso normal, em caso de descumprimento do Termo de
Ajustamento de Gestão (TAG).

§4º O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) será integralmente publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA e
incluído em banco de dados específico para consulta pública.

Art. 18 Constatado o descumprimento das obrigações pactuadas, no relatório
parcial  de  acompanhamento,  o  prazo  prescricional  retomará  o  curso  e  o
Tribunal Pleno poderá decidir pela:

I  –   aplicação,  ainda  que  parcial,  das  sanções  previstas  no  Termo  de
Ajustamento de Gestão (TAG);

II –  rescisão unilateral pelo Tribunal de Contas do termo de Ajustamento de
Gestão  (TAG)  com  consequente  declaração  de  reconhecimento  da
irregularidade e na exigibilidade imediata das sanções pactuadas;

Art. 19 Constatado o descumprimento das obrigações pactuadas, no relatório
conclusivo de acompanhamento, o Tribunal Pleno poderá:
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TCE______________________________________________

I – se cumpridas todas as obrigações assumidas, expedir quitação plena do 
TAG;

II – se descumpridas as obrigações assumidas:

a) exigir imediatamente as sanções pactuadas;

b) declarar a irregularidade das contas do gestor responsável;

c) aplicar a sanção prevista no art. 36 da Lei Complementar Estadual nº 
005/1991.

III – se comprovada a inviabilidade do seu cumprimento, alterar as condições 
estabelecidas no Termo de Ajustamento de Gestão após apresentação de 
proposta conjunta pelos signatários do TAG originário.

Art.  20  - Nos  relatórios  de  auditoria  relativos  a  processos  de  contas  dos
exercícios nos quais deve se dar o cumprimento das obrigações pactuados no
TAG, a Coordenadoria deverá indicar a situação do seu cumprimento em item
específico.

Art.  21 -  O  efetivo  cumprimento  do  acordo  ou  seu  inadimplemento  serão
considerados  para  efeito  de  dosimetria  de  eventual  multa  e  valoração  de
conduta do gestor quando do julgamento definitivo do mérito do processo de
contas suspenso e em futuros processos de controle externo.

Art.  22  O  descumprimento  do  TAG  deverá  ser  considerado  como  critério
objetivo  do  mérito  do  julgamento  definitivo  da  irregularidade,  no  processo
originário,  que ensejou a formalização do Termo de Ajustamento de Gestão
(TAG);

Art. 23  Havendo motivo devidamente justificado, o prazo para cumprimento
de obrigação ou o prazo final do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) poderá
ser prorrogado,  em caráter  excepcional,  uma única vez,  a requerimento do
gestor responsável pela execução das ações previstas, mediante decisão do
Tribunal  Pleno,  após  oitiva  da  Coordenadoria  de  Controle  Externo  e  do
Ministério Público de Contas.

IV  – Disposições Finais
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TCE______________________________________________

Art.24 O  responsável  deverá  apresentar comprovação  do  cumprimento  das
obrigações conciliadas no Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), bem como
do  implemento  das  ações  e  atividades  previstas no  Plano  de  Ação  (PA),
vencidos os prazos fixados.

§1º Não atendido o disposto no caput,  o Tribunal  de Contas considera-las-á
como não cumpridas.

§2º  O  órgão  ou  entidade  deverá  encaminhar  ao  Tribunal  de  Contas  a
comprovação das medidas adotadas em cumprimento do quanto estabelecido
no TAG e no PA, na hipótese de o gestor signatário deixar de titularizar o cargo,
indicando o seu substituto ou sucessor.

§3º  A  Coordenadoria  de  Controle  Externo  poderá,  se  necessário,  solicitar
documentos  e  informações  complementares  com  vistas  a  subsidiar  o
monitoramento. 

Art. 25 O descumprimento das obrigações conciliadas poderá constituir-se em
critério  técnico  de  seletividade,  com  vistas  à  definição  das  unidades
jurisdicionadas cujos responsáveis terão a prestação de contas convertida em
processo de contas, nos termos da resolução anual que aprova as diretrizes
para o planejamento operacional do Tribunal de Contas.

Art.  26  Os  Planos  de  Ação  e  os Termos  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG)
deverão  ser  monitorados  pela  unidade  técnica,  conforme  procedimento
previsto em resolução específica.

Art. 27 Os efeitos decorrentes da celebração do Termo de Ajustamento de
Gestão (TAG)  não serão retroativos  se resultarem no  desfazimento de  atos
administrativos ampliativos de direito, salvo no caso de comprovada má-fé.

Art.  28 Esta  Resolução  entrará  em  vigor  a  partir  de  sua  publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 10 de dezembro de 2020.

Conselheiro Gildásio Penedo Cavalcante de Albuquerque Filho – Presidente

Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio – Vice-Presidente

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo – Corregedor
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Conselheira Carolina Matos Alves Costa

Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim

Conselheiro Subst. Auditor Josué Lima de França
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ANEXO I – MODELO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO – TAG

Pelo presente instrumento,  o  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA,
órgão  constitucional  de  controle  externo,  por  seu  Presidente,  Conselheiro
…………………...,  doravante  denominado  COMPROMITENTE,  e  a
SECRETARIA/ÓRGÃO ………..…., pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ
n°  …………..,  endereço  ………………...,  neste  ato  representado  pelo
Secretário/Titular …………….., (nacionalidade, estado civil e profissão), inscrito
no  CPF  n°  209.204.159-20  e  portador  do  RG  n°  ...............,  residente  e
domiciliado ............................., doravante denominado COMPROMISSÁRIO.

CONSIDERANDO ………………………..

CONSIDERANDO …………………..……

CONSIDERANDO ………………………..

CONSIDERANDO a auditoria realizada para a avaliação da gestão e do controle
…….…

CONSIDERANDO as inconformidades e inconsistências  detectadas na gestão
………..

CONSIDERANDO a possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de
Gestão  (TAG)  para  a  resolução  das  inconformidades  e  inconsistências
detectadas na auditoria realizada;

RESOLVEM celebrar, nos termos do art.  de Resolução nº ……….. o presente
TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O  presente  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  tem  por  objetivo
………………………………...

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO

O  COMPROMISSÁRIO  se  obriga  a  adotar  as  medidas,  recomendações  e
determinações  constantes  do  Relatório  de  Auditoria  ………….,  em  especial
……………..  Achados  de  Auditoria,  para  a  correção  das  inconformidades e
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TCE______________________________________________

irregularidades apontadas,  cujo  Instrumento  e  seu  Anexo  fazem  parte
integrante e indissociável deste Termo de Ajustamento de Gestão.

Parágrafo  único  –  O  COMPROMISSÁRIO  e  os  responsáveis  indicados  pelo
adimplemento das metas obrigam-se a cumprir o Plano de Ação, vinculado ao
presente Termo de Ajustamento e Gestão, destinado a estabelecer de forma
detalhada e pormenorizada quais serão as medidas administrativas adotadas
pela  …………………  e  os  prazos  de  implantação,  com  vistas  a  corrigir  as
inconformidades apontadas no …………………….. e para o cumprimento integral
das recomendações realizadas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

O  prazo  limite  para  cumprimento  integral  das  medidas  e  recomendações
constantes  do  Relatório  de  Auditoria  ……….  pelo  COMPROMISSÁRIO,  como
ajustado  na  cláusula  ……….,  é  de  …….  dias  contados  da  publicação  do
presente Termo.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

O  COMPROMITENTE  fiscalizará  o  cumprimento  deste  Termo,  adotando  as
providências  legais  pertinentes,  sempre  que  necessário,  devendo  o
COMPROMISSÁRIO  informar  as  medidas  adotadas  para  a  correção  das
inconformidades e anomalias detectadas.

CLÁUSULA QUINTA – SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO

O  descumprimento  de  quaisquer  das  cláusulas  ora  pactuadas,  sujeitará  o
representante do COMPROMISSÁRIO, bem como os responsáveis indicados pelo
adimplemento das metas constantes no Plano de Ação, após prévia notificação
e  concessão  do  prazo  de  ……..  dias  para  saneamento,  cumprimento  ou
apresentação  de  justificativa,  à  multa  administrativa  prevista  no  art.
…………………..  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Bahia, incidente isoladamente para cada uma das obrigações constantes do
presente Termo e dos seus Anexos que for descumprida, bem como à rescisão
do ajuste e ao prosseguimento do processo em trâmite nº TCE/……./….

Parágrafo  único:  A  multa  prevista  nesta  cláusula  não  tem  caráter
compensatório  e  o  seu  pagamento  não  eximirá  o  COMPROMISSÁRIO  e  os
responsáveis indicados pelo adimplemento das metas constantes no Plano de
Ação da responsabilidade pelo cumprimento efetivo das obrigações assumidas.

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
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TCE______________________________________________

Aplicam-se ao presente Compromisso as disposições constantes da Resolução
nº …. do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reconhecendo as Partes a sua
eficácia de título executivo extrajudicial, na expressa dicção do art. 71, § 3º da
Constituição Federal.

Parágrafo  único:  As  obrigações  estabelecidas  obrigam a  entidade,  o  gestor
signatário, seus substitutos e sucessores, devendo ser repassado cópia deste
TAG aos novos gestores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

Este  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  será  publicado  no  Diário  Oficial
Eletrônico  dos  Celebrantes  para  fins  de  publicidade  e  entrará  em  vigor,
produzindo efeitos imediatos, após a publicação no DOETCE-BA.

E por estarem de acordo com as cláusulas  e condições aqui  estabelecidas,
firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Salvador(Ba), ... de ....... de 202X.

________________________________________
COMPROMISSÁRIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP:41.745-002, tel. (71) 3115-4648

Resolução nº000084/2020 Ref.2514288-15
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